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Nome ____________________________________________________________  Número ______________
GRUPO I

1. Leia atentamente o texto que se segue.

A filosofia, afirmou Platão, começa com o espanto, espanto com o universo, com o que ele contém e com o lugar que nele ocupamos. O que é o universo? 
É apenas composto por matéria ou contém também coisas imateriais como espíritos? Como o podemos saber? A experiência é a única fonte do conhecimento ou há outras maneiras de conhecer? Porque estamos aqui? Fomos criados por Deus como fazendo parte de um plano divino ou o nosso aparecimento deve-se a processos puramente 
naturais? Somos livres ou todas as nossas ações são determinadas por forças que 
escapam ao nosso controlo? Que obrigações temos para com os outros? Temos o 
dever de os ajudar ou a nossa única obrigação é não lhes causar prejuízo?
Estas questões são ao mesmo tempo familiares e estranhas. Familiares porque já nos confrontámos com algumas delas noutros momentos da nossa vida, e estranhas porque não é claro como havemos de lhes responder. Ao contrário de outras, não podemos resolvê-las por investigação científica. 

Quer disso tenha consciência quer não, assume ou supõe que certas respostas àquelas perguntas são verdadeiras. Estas crenças constituem a sua filosofia. A disciplina de filosofia examina criticamente tais crenças para saber se são verdadeiras ou não. A palavra «filosofia» significa «amor da sabedoria». Deriva do grego philo, que significa amor, e sophia, que significa sabedoria. O desejo de conhecer a verdade, o amor pelo saber é, no entanto, apenas um dos motivos que nos conduzem a filosofar. O desejo de viver uma vida boa e valiosa é outra das motivações para 
fazer filosofia. As ações baseiam-se em crenças, e as ações baseadas em crenças verdadeiras têm mais hipóteses de serem mais bem sucedidas do que as apoiadas em crenças falsas.

Theodore Schick Jr. e Lewis Vaughan, Doing Philosophy, McGraw-Hill, p. 2
1.1 Dê ao texto que acabou de ler um título que lhe pareça adequado ao tema e justifique a sua escolha.
2. Explique, com base no texto, o que é a filosofia.

3. Das questões filosóficas referidas no primeiro parágrafo do texto, refira aquelas que já tinha feito a si próprio/a. 

Perguntas que já fiz a mim próprio/a:

4. Exponha a resposta que lhe parece correta para cada uma das perguntas que já tinha feito a si próprio/a e explique porque pensa assim. (Quando não estiver seguro/a da resposta, indique o que o/a faz hesitar.)
5. Das questões filosóficas referidas no primeiro parágrafo do texto, indique aquelas que ainda não tinha feito a si próprio/a ou aquelas que, depois de relido o texto, ainda não parecem ter um significado claro.

Perguntas que nunca tinha feito a mim próprio/a:

GRUPO II

1. Leia o texto seguinte.

Será que Deus existe? Esta é uma questão fundamental, uma questão que a maior parte das pessoas já enfrentou num ou noutro período da vida. A resposta dada por cada um de nós não afeta apenas a forma como agimos, mas também a forma como compreendemos e interpretamos o mundo e o que esperamos do futuro. Se Deus existe, a existência humana pode ter sentido e podemos até ter esperança numa vida eterna. Se não, temos de criar nós mesmos o sentido das nossas vidas: nenhum sentido será dado a partir do exterior e a morte será provavelmente definitiva.

Quando os filósofos voltam a sua atenção para a religião, costumam examinar os vários argumentos que têm sido propostos a favor e contra a existência de Deus. Ponderam as provas e examinam atentamente a estrutura e as implicações dos 
argumentos. Examinam também conceitos como os de fé e crença, para ver se a maneira como as pessoas falam de Deus faz sentido. 

O ponto de partida da maior parte da filosofia da religião é uma doutrina muito geral acerca da natureza de Deus, conhecida como teísmo. Esta doutrina defende a existência de um Deus único, a Sua omnipotência (capacidade para fazer tudo), omnisciência (capacidade para saber tudo) e suprema benevolência (perfeitamente bom). Esta perspetiva é partilhada pela maior parte dos cristãos, judeus e muçulmanos. Mas será que o Deus descrito pelos teístas existe de facto?

Nigel Warburton, Elementos básicos de filosofia, Gradiva (pp. 31-32)
1.1 Dê ao texto que acabou de ler um título que lhe pareça adequado ao tema e justifique a sua escolha.

2. Explique, com base no texto, o que é o teísmo.

3. Explique o que fazem os filósofos quando pensam sobre religião. (Cite a passagem do texto na qual baseou a sua resposta.)

4. Algumas pessoas acreditam que Deus existe e outras que Deus não existe. Será que podem ter ambas razão? Porquê?

5. Provavelmente acredita que uma das duas hipóteses de resposta para o problema da existência de Deus é a verdadeira. Exponha as razões em que se baseou para chegar a essa conclusão.
GRUPO III

1. Leia atentamente o texto que se segue.

A crença em Deus não é uma crença isolada. Dela dependem muitas outras crenças que influenciam a nossa forma de viver e de interpretar o mundo à nossa volta. Vejamos dois exemplos.

Para quem pensa que agir segundo a moral é o mesmo que obedecer aos mandamentos de Deus, ou que a nossa vida na Terra só tem valor porque existe a possibilidade de alcançar outra vida melhor depois da morte física, a crença na existência de Deus é, como dizem os filósofos, básica. Isto significa que se não for verdade que Deus existe, também não pode ser verdade que agir moralmente consista em seguir os mandamentos de Deus ou que o valor da nossa vida dependa de nos estar prometido viver eternamente, não neste mundo, claro, mas noutro melhor. 

A crença na existência de Deus é básica porque funciona como justificação para a crença sobre o que é agir segundo a moral e para a crença sobre o valor da vida na Terra. Ao colocar o problema da existência de Deus, a filosofia faz-nos refletir 
sobre uma crença em que assenta um modo de compreender o mundo (por que 
razão existe, como surgiu, etc.), tal como o objetivo de estarmos nele. Não admira que este problema ocupe um lugar central nas reflexões dos filósofos.

O problema da existência de Deus teve a atenção de pensadores tão importantes como Epicuro, São Tomás de Aquino, Santo Anselmo, David Hume e muitos 
outros, entre crentes e descrentes. Este problema é tratado no âmbito de uma disciplina filosófica própria: a filosofia da religião.
Paulo Ruas, O que é a filosofia da religião? (inédito)
1.1 Dê ao texto que acabou de ler um título que lhe pareça adequado ao tema e justifique a sua escolha.

2. A crença em Deus é considerada uma crença básica. Explique, de acordo com o texto, 
o que são crenças básicas.

3. Identifique as duas crenças mencionadas no texto que se baseiam na crença de que Deus existe.
4. Se Deus não existir, a crença de que agir moralmente consiste em seguir os mandamentos de Deus pode ser verdadeira? Justifique.

5. Será que a crença na existência de coisas fora da mente é básica relativamente à crença na existência de árvores e planetas? Porquê?

6. Será que o conceito de pessoa é básico relativamente ao reconhecimento de direitos iguais para homens e mulheres? Porquê?




Nome ____________________________________________________________  Número ______________
GRUPO I

Este grupo é constituído por vinte questões de escolha múltipla. Apenas uma das alternativas está correta. Selecione-a.
1. A filosofia consiste na
(A) indiferença pelo saber.

(B) procura do conhecimento através da experimentação. 

(C) busca do conhecimento através da razão.

(D) reunião de todas as ciências numa só disciplina.

2. Indique qual dos seguintes problemas filosóficos pertence à filosofia política:
(A) Existirá uma vida para além da morte?

(B) Como deve a riqueza estar distribuída numa sociedade justa?

(C) Será que a vida tem sentido?

(D) Serão os valores morais subjetivos?

3. Indique qual dos seguintes problemas filosóficos pertence à estética:
(A) Deverá a eutanásia ser permitida?

(B) Será que Deus existe?

(C) Em que se baseia o direito do Estado a exercer o poder político?

(D) O que é a arte?

4. O problema da existência de Deus consiste em

(A) pôr em causa que Deus exista.

(B) saber se a crença em Deus pode ser justificada racionalmente.

(C) questionar o direito de cada povo ou sociedade a manifestar a sua fé.

(D) recolher indícios da existência de Deus com base nos métodos das ciências.

5. Os problemas da filosofia são a priori porque

(A) em filosofia investigam-se factos, discutem-se e analisam-se ideias.

(B) a resposta para os problemas da filosofia não obriga a recorrer a métodos empí​ricos ou experimentais.

(C) a filosofia não é uma ciência.

(D) não têm solução.

6. Um problema pode ser resolvido a priori quando

(A) é possível responder-lhe com base apenas na razão, sem necessidade de recorrer à expe​riência.

(B) a sua solução depende da experiência.

(C) qualquer solução que para ele possa ser encontrada baseia-se obrigatoriamente na expe​riência e na razão.

(D) não tem uma solução racional, embora possa encontrar uma resposta aproximativa pela fé.

7. Um dos seguintes problemas é empírico:

(A) Como surgiu a vida na Terra?

(B) Será que Deus existe?

(C) Qual a solução da equação 2x + 1 = 0?

(D) O aborto é moralmente permissível?

8. Um dos seguintes problemas não é empírico: 

(A) Como se extinguiram os dinossauros?

(B) Será que Deus existe?

(C) Será que os milhões de galáxias que compõem o universo vão continuar a expandir​‑se para sempre?

(D) Quantos satélites naturais tem Júpiter?

9. Será a filosofia uma ciência?

(A) Sim, porque a filosofia consiste na procura, tal como as ciências, do conhecimento e da verdade.

(B) Não, porque os problemas da filosofia não são empíricos e, portanto, são distintos dos problemas das ciências.

(C) Sim, porque a filosofia, tal como as restantes ciências, baseia-se na experiência e na razão.

(D) Não, porque as teorias dos filósofos não passam de opiniões e cada pessoa pode ter a sua.
10. A filosofia distingue-se das ciências porque

(A) a filosofia não pode recorrer a métodos empíricos (ou experimentais) para responder aos seus problemas.

(B) as ciências estão interessadas em descobrir a verdade, enquanto a filosofia depende apenas de opiniões.

(C) os problemas da filosofia, ao contrário do que acontece nas ciências, nada possuem de racional.
(D) os problemas científicos são a priori e os problemas filosóficos são empíricos.
11. A argumentação desempenha um papel central em filosofia porque

(A) em filosofia não se pode recorrer à experiência para saber se uma teoria é verdadeira ou falsa.

(B) as teorias filosóficas necessitam de uma justificação racional para serem discutidas e aceites.
(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

12. Justificar uma afirmação consiste em

(A) fazer propaganda durante o tempo necessário para que os outros aceitem as nossas ideias.

(B) apresentar o maior número possível de factos que a comprovem.

(C) não fazer demasiadas perguntas.

(D) apresentar as razões em que nos baseámos para concluir que a afirmação ou teoria é verdadeira.

13. As premissas de um argumento não justificam a conclusão quando

(A) pelo menos uma delas é verdadeira ou o argumento é válido.

(B) todas as premissas são verdadeiras.

(C) pelo menos uma delas é falsa ou o argumento é inválido.

(D) as premissas são verdadeiras e o argumento válido.

14. A conclusão de um argumento é

(A) a razão que o argumento apresenta para justificar as premissas.

(B) a afirmação que se pretende justificar.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

15. Um argumento inválido não é um bom argumento porque
(A) as suas premissas são obrigatoriamente falsas.

(B) mesmo que as premissas sejam falsas, a conclusão pode ser verdadeira.

(C) o facto de as premissas serem verdadeiras não garante a verdade da conclusão.

(D) a conclusão tem de ser falsa.

16. Num argumento válido se as premissas forem
(A) verdadeiras, a conclusão tem de ser verdadeira.

(B) verdadeiras, a conclusão tem de ser falsa.

(C) falsas, a conclusão tem de ser falsa.

(D) falsas, a conclusão tem de ser verdadeira.

17. Num argumento válido, se discordarmos da conclusão temos de

(A) esquecer o argumento e manter a nossa opinião.

(B) mostrar que pelo menos uma das razões propostas em defesa da conclusão é falsa.

(C) mostrar que todas as premissas são falsas.

(D) defender teimosamente que o argumento é inválido.

18. Um argumento válido pode ter conclusão falsa?

(A) Sim, desde que pelo menos uma das premissas seja falsa.

(B) Não, porque um argumento válido tem obrigatoriamente premissas verdadeiras e conclusão verdadeira.

(C) Sim, desde que as premissas sejam todas verdadeiras.

(D) Não, porque um argumento com uma conclusão falsa mostra que as razões dadas não servem de prova.

19. A validade consiste na relação

(A) de consequência lógica entre premissas e conclusão num argumento.

(B) entre um argumento e a realidade.

(C) de correspondência entre uma afirmação e um facto.

(D) entre as regras de um jogo.

20. Saber argumentar é importante porque

(A) sem argumentos não há razões em que nos basear para aceitar uma afirmação 
como verdadeira ou falsa.

(B) sem argumentos, todas as afirmações são falsas.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

GRUPO II

1. Leia o texto seguinte.

A filosofia é distinta da ciência e da matemática. Faz-se colocando questões, argumentando, ensaiando ideias e pensando em argumentos possíveis contra elas e procurando saber como funcionam os nossos conceitos.

A preocupação fundamental da filosofia consiste em questionarmos e compreendermos ideias muito comuns que usamos todos os dias sem pensarmos nelas. Um historiador pode perguntar o que aconteceu num certo momento do passado, mas um filósofo perguntará: «O que é o tempo?» Um matemático pode investigar as relações entre os números, mas um filósofo perguntará: «O que são os números?» Um físico perguntará de que são constituídos os átomos ou o que explica a gravidade, mas um 
filósofo irá perguntar como podemos saber que existe qualquer coisa fora das nossas mentes. Um psicólogo investiga como é que as crianças aprendem a linguagem, mas um filósofo perguntará: «O que torna uma ação certa ou errada?»

Não podemos viver sem tomarmos como garantidas as ideias de tempo, número, conhecimento, certo e errado, mas em filosofia é isto que investigamos. O objetivo é levar o conhecimento do mundo e de nós mesmos um pouco mais longe. Não há muitas coisas que possamos assumir como verdadeiras ou tomar como garantidas.
Thomas Nagel, Que quer dizer tudo isto?, Gradiva, pp. 8-9 (adaptado)

1.1 Com base no texto de Thomas Nagel, explique (por palavras suas) em que consiste a filosofia e quais as suas características.

1.2 Indique dois problemas de filosofia política, de filosofia da religião, de ética, de 
estética e de metafísica.

GRUPO III

1. Explique o que são os argumentos e qual o principal objetivo da argumentação.

2. Identifique as premissas e a conclusão do argumento seguinte.
	Ana
	– Acho que as touradas não deviam ser permitidas.

	Laura
	– Porquê?

	Ana
	– Nas touradas os animais são tratados cruelmente. Ora, a crueldade para com os animais não devia ser permitida.

	Laura
	– Julgo que percebi o teu raciocínio.


3. Considere as afirmações subsequentes.

A filosofia é uma atividade: uma forma de pensar sobre certas questões.

A atividade dos filósofos é tipicamente argumentativa: ou inventam argumentos, ou criticam os argumentos de outras pessoas, ou fazem as duas coisas. 

Nigel Warburton, Elementos básicos de filosofia, Gradiva (adaptado)
3.1 Explique por que razões a argumentação desempenha um papel central em filosofia.
3.2 Um bom argumento deve ser válido e ter premissas verdadeiras. Explique porquê.

FIM
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	Grupo III
	1.
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	3.1
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	3.2
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	Total da ficha
	
	
	200 pontos
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GRUPO I

Este grupo é constituído por quinze questões de escolha múltipla. Apenas uma das alternativas está correta. Selecione-a.
1. As ações são

(A) acontecimentos que não têm origem na vontade de um agente.

(B) acontecimentos causados por intenções.

(C) reflexos involuntários.

(D) acontecimentos que têm lugar em resultado do acaso.

2. Dos acontecimentos subsequentes, apenas um não é uma ação. Identifique-o.

(A) Visitar um amigo.

(B) Ir ao cinema.

(C) Ser nomeado delegado de turma.

(D) Estudar para os exames.

3. As intenções são

(A) os objetivos que o agente pretende alcançar com a ação.

(B) as consequências da ação.

(C) as crenças e os desejos do agente, isto é, as razões e os motivos que o levaram a agir.
(D) as reflexões do agente.

4. Conhecer as intenções dos agentes permite

(A) explicar as razões que estão na base das suas ações.

(B) conhecer os motivos que originaram o seu comportamento.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

5. A deliberação implica que

(A) o agente avalia as vantagens e desvantagens de cada uma das opções que tem ao seu dispor.
(B) o agente comporta-se sem uma consciência clara do que está a fazer.

(C) o agente comporta-se com consciência do que faz mas sem avaliar alternativas.

(D) o agente opta por um curso de ação sem refletir. 

6. A deliberação sugere que o agente

(A) tem livre-arbítrio, visto que escolhe entre diferentes alternativas com base em 
razões que apenas a ele compete avaliar.

(B) não tem livre-arbítrio, porque a deliberação é imposta ao agente pelas circunstâncias exteriores.

(C) tem livre-arbítrio, porque a cada momento está ao seu dispor apenas um curso de ação.

(D) não tem livre-arbítrio, porque é forçado a agir por fatores externos ou internos.

7. Um agente tem livre-arbítrio quando

(A) está sujeito a pressões externas para realizar uma ação.

(B) pode seguir os seus impulsos sem oposição.

(C) tem a última palavra sobre qual dos diferentes cursos de ação ao seu dispor recairá a sua opção.
(D) tem controlo sobre os seus desejos e motivações.  

8. Liberdade e destino opõem-se porque

(A) o destino impõe-se sejam quais forem as tentativas para o evitar, privando o agente do poder de escolha.

(B) se o que faço não depende de mim, não posso ser responsabilizado pelos meus atos.
(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

9. A omnisciência de Deus pode ser considerada contraditória com a liberdade humana, visto que

(A) ser omnisciente implica saber o uso que os homens dariam à sua liberdade desde o seu nascimento.
(B) Deus já sabe quem será salvo ou condenado.

(C) a omnisciência implica que as pessoas não têm outra alternativa exceto fazerem o que Deus já sabe que farão.

(D) não se sabe se Deus existe.

10. Muitos cientistas acreditam que o mundo está sujeito a leis deterministas. Isto significa que
(A) tudo na natureza tem uma causa.

(B) todos os acontecimentos são uma consequência inevitável, e não apenas provável, de causas anteriores.

(C) as causas e os efeitos que constituem os grandes acontecimentos naturais não 
podem ser compreendidos.

(D) tudo no mundo é a consequência provável, mas de modo algum inevitável, de causas anteriores.
11. Determinismo e liberdade podem estar em conflito porque

(A) se tudo o que acontece é a consequência inevitável de causas anteriores, cada agente tem ao seu dispor em cada momento apenas um único curso possível de ação e não vários.

(B) se o determinismo for verdadeiro, a nossa vida é uma consequência inevitável dos nossos genes e do meio.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

12. O incompatibilismo é uma teoria sobre o livre-arbítrio que diz que

(A) o determinismo é verdadeiro.

(B) não existe liberdade.

(C) a liberdade é uma ilusão que resulta do nosso desconhecimento das causas que nos levam a agir.

(D) liberdade e determinismo excluem-se mutuamente, ou seja, não podem ser ambos verdadeiros.

13. Liberdade implica responsabilidade porque

(A) o agente poderia ter evitado as consequências (boas ou más) do que fez se tivesse escolhido fazer outra coisa.

(B) a liberdade deve ser usada com cuidado.

(C) liberdade e ausência de limites são coisas muito diferentes.

(D) a responsabilidade é a marca de uma existência humana consciente de si própria.

14. Ausência de responsabilidade implica ausência de liberdade. Esta afirmação é

(A) verdadeira, porque somos responsáveis unicamente pelas consequências das ações que poderíamos evitar.

(B) falsa, porque podemos ser responsabilizados por todas as nossas ações, quer 
sejamos livres quer não.

(C) verdadeira, porque se não podíamos evitar uma ação, também não poderíamos ter escolhido não a praticar.

(D) falsa, porque não há responsabilidade num mundo regulado por leis deterministas.

15. Um compatibilista considera que somos responsáveis pelas nossas ações apesar de o determinismo ser verdadeiro. Esta afirmação é

(A) verdadeira, porque não tem sentido responsabilizar alguém por uma ação que não praticou livremente.

(B) falsa, porque a responsabilidade permite premiar ou castigar os agentes pelas ações que pratiquem.

(C) verdadeira, porque o determinismo não implica que um agente seja coagido a fazer o que faz. 
(D) falsa, porque a atribuição de responsabilidade tem como objetivo punir os culpados.
GRUPO II

1. Para um defensor da teoria causal das ações, se as ações não são causadas pelas intenções (desejos e crenças) dos agentes, torna-se impossível explicar porque as praticamos. Explique o seu argumento.

2. Um agente racional avalia a utilidade esperada das ações ao seu dispor e não a sua utilidade efetiva. Justifique.

3. O problema da acrasia parece pôr em causa a racionalidade dos agentes. Explique porquê e como pode a acrasia ser explicada.

GRUPO III

1. Explique em que consiste o problema do livre-arbítrio.

2. Considere o argumento seguinte.
(a) Se o determinismo for verdadeiro, não existe livre-arbítrio.

(b) O determinismo é verdadeiro.

Logo, não há livre-arbítrio.
2.1 Exponha a resposta dos deterministas moderados a este argumento.

2.2 Explique a objeção libertista ao argumento.

3. Considere o diálogo seguinte.
– Senhor Juiz, a minha personalidade, os meus desejos, aspirações, projetos de vida, valores, etc., foram causados pelos meus genes e pela influência que o meio em que fui educado teve em mim. Estes desejos, aspirações e valores determinaram o meu comportamento. As minhas ações parecem fruto da minha liberdade, mas, na realidade, foram as circunstâncias que decidiram por mim. As minhas ações e valores são o produto inevitável dos meus genes em conjunto com a influência do meio. Na verdade, não sou eu o responsável pelos meus atos nem pela pessoa em que me tornei. Foram as circunstâncias em que decorreu a minha vida que me fizeram 
assim. Não sou a pessoa que sou por ter escolhido ter a vida que tenho.

– Senhor Manuel, ainda não percebi onde quer chegar. O senhor está a dizer que não é o responsável pelos atos que praticou?

– Quero chegar a isto: como não sou responsável pelas minhas ações, também não mereço castigo por tê-las praticado.

– Talvez não, se for verdade o que diz. O problema é que se o senhor não pôde evitar assaltar o banco, então eu também não posso deixar de orientar as minhas decisões pela lei aplicável nestes casos. Se o senhor tiver razão, ambos somos marionetas nas mãos do determinismo. Eu fui condicionado para aplicar a lei e é isso que inevitavelmente farei. O facto de o senhor ser um determinista não o livra do castigo.

3.1 Explique o raciocínio do réu em sua defesa.

3.2 Será a resposta do juiz uma boa resposta? Porquê? 

FIM

COTAÇÕES

	Grupos
	Questões
	Cotação
	Total

	Grupo I
	1 a 15
	4 pontos cada
	60 pontos

	
	
	
	

	Grupo II
	1.
	20 pontos
	60 pontos

	
	2.
	20 pontos
	

	
	3.
	20 pontos
	

	
	
	
	

	Grupo III
	1.
	15 pontos
	80 pontos

	
	2.1
	20 pontos
	

	
	2.2
	20 pontos
	

	
	3.1
	15 pontos
	

	
	3.2
	10 pontos
	

	Total da ficha
	
	
	200 pontos



Nome ____________________________________________________________  Número ______________
GRUPO I

Este grupo é constituído por dez questões de escolha múltipla. Apenas uma das alterna​tivas está correta. Selecione-a.
1. Os juízos de facto são

(A) descritivos, parcialmente normativos, verdadeiros ou falsos, objetivos.

(B) totalmente normativos, nem verdadeiros nem falsos.

(C) totalmente descritivos, verdadeiros ou falsos, objetivos.

(D) descritivos, normativos, verdadeiros ou falsos, objetivos. 

2. Segundo o emotivismo, os juízos morais têm valor de verdade. Isto é

(A) verdadeiro, porque ao dizer que «o João é honesto», estou a descrever o João com toda a objetividade.

(B) falso, porque ao dizer que «a escravatura é injusta», estou a expressar um sentimento e não a fazer uma descrição.

(C) verdadeiro, porque ao dizer que «a eutanásia é um mal», estou a avaliar um aspeto da realidade.

(D) falso, porque ao dizer que «a eutanásia é moralmente permissível», estou a des​crever um facto subjetivo.

3. Segundo o subjetivismo, os juízos morais descrevem certos estados psicológicos do sujeito que formula o juízo. Esta afirmação é

(A) verdadeira, porque os juízos morais descrevem sentimentos de agrado ou desagrado das pessoas.

(B) falsa, porque os juízos morais têm como objetivo expressar atitudes de rejeição ou aprovação.
(C) verdadeira, porque os juízos morais descrevem determinadas situações que têm 
lugar na realidade.

(D) falsa, porque o valor de verdade dos juízos morais não depende do ponto de vista de 
cada um.
4. Para o subjetivismo, «a pena de morte é injusta» significa:
(A) «Abaixo a pena de morte!» 
(B) «A pena de morte é objetivamente injusta.»

(C) «Eu não aprovo a pena de morte.»

(D) «A pena de morte é socialmente desaprovada.»
5. O objetivismo defende que

(A) os juízos morais são verdadeiros ou falsos independentemente das preferências, dos modos de pensar e de sentir de cada pessoa.

(B) tal como a neve é branca, a escravatura é injusta.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

6. Suponha que alguém afirma que «a pena de morte é justa». Segundo o objetivismo, este juízo
(A) pode ser falso, seja o que for que a pessoa pense ou sinta.

(B) é obrigatoriamente verdadeiro.

(C) é verdadeiro ou falso consoante o ponto de vista de cada um.

(D) não é verdadeiro nem falso.

7. O relativismo cultural defende que «o infanticídio é um mal» significa que

(A) o infanticídio é desaprovado na minha sociedade. 

(B) a pessoa que formula o juízo desaprova o infanticídio.

(C) o infanticídio é objetivamente errado.

(D) o infanticídio é um mal necessário em certas sociedades.

8. Os relativistas culturais defendem que devemos escolher os nossos princípios morais 
seguindo
(A) o que é maioritariamente aprovado na nossa sociedade.

(B) o que é consensual entre todas as sociedades.

(C) os nossos sentimentos de agrado e de desagrado.

(D) a vontade de Deus.

9. O relativista cultural defende que

(A) as verdades morais são universais.

(B) existem direitos que todos os seres humanos têm independentemente da sociedade a que pertençam.

(C) as verdades morais variam no tempo e no espaço.

(D) as verdades morais são subjetivas.

10. O relativismo cultural não aceita a existência de valores morais objetivos porque

(A) diferentes culturas têm diferentes códigos morais.

(B) não existe uma forma objetiva de resolver discordâncias morais entre culturas.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.
GRUPO II
1. Leia o texto seguinte.

Os emotivistas defendem que as afirmações éticas não significam coisa alguma. Não exprimem quaisquer factos; o que exprimem é a emoção do locutor. Os juízos morais não têm qualquer significado literal.

Nigel Warburton, Elementos básicos de filosofia, Gradiva, pp. 101-102

1.1 Explique a conceção emotivista sobre a natureza dos juízos morais.

2. O subjetivismo pretende que «X é um bem» significa «Eu aprovo X». Esta conceção sobre a natureza dos juízos morais está sujeita a duas objeções:

a. Torna-nos infalíveis em questões de ordem moral.

b. Qualquer tentativa para debater racionalmente diferentes posições morais é inútil. 

2.1 Exponha apenas uma delas.

GRUPO III
1. Na Declaração Universal dos Direitos do Homem podemos ler o seguinte:

Artigo 1.o
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.

Artigo 2.o
Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, 
de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita 
nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação de soberania. 

1.1 A existência de direitos humanos universais é incompatível com a perspetiva do relativismo cultural sobre a moral. Explique esta teoria e por que razões se opõe à existência de direitos universais.

1.2 Os objetivistas defendem que a verdade ou a falsidade de um juízo moral não 
depende dos padrões de cultura de cada sociedade. Explique o conceito de verdade moral objetiva e como pode ser justificado.

2. Leia o texto seguinte.

Ontem houve uma notícia sobre a alegada discriminação de alunos ciganos numa escola em Barcelos. Edmundo Martinho, presidente da Comissão Nacional do Rendimento Social de Inserção, disse num colóquio que «não pode haver transigência no que respeita ao exercício de direitos das crianças e jovens. Aceitar que uma jovem mulher de 13 anos não vá à escola para não se encontrar com rapazes não é uma prática aceitável». Não o disse, mas estava a referir-se à comunidade cigana. 
É pena que poucos falem com esta clareza sobre este assunto. Porque aquilo que se passa com as crianças ciganas nas escolas portuguesas é um autêntico crime, por vezes denunciado até dentro da comunidade. As meninas são afastadas da escola para não conviverem com rapazes depois da 4.a classe, e mesmo entre os rapazes são raros os que fazem mais do que o 10.o ano. 

Isto é um atentado aos direitos humanos e devia levar-nos a levantar a voz. Caso contrário, somos todos – jornalistas, assistentes sociais, técnicos de rendimento 
mínimo – cúmplices destas práticas. 

Diário de Notícias, editorial de 19.03.09 (adaptado)

2.1 Identifique o problema filosófico que a situação retratada no texto exemplifica. 

2.2 Será que a perspetiva defendida por Edmundo Martinho é conciliável com o relativismo cultural? Justifique.

2.3 Suponha que defende o relativismo cultural. Elabore um argumento em resposta à posição expressa no texto.

GRUPO IV
1. Leia o texto seguinte.

O mito da objetividade afirma que as coisas podem ser um bem ou um mal em sentido absoluto – e não relativamente a esta ou àquela cultura. Mas como poderemos saber o que é o bem ou o mal em termos absolutos? Como argumentar a favor desta ideia sem pressupor os padrões da nossa sociedade? As pessoas que falam do bem e do mal em sentido absoluto limitam-se a absolutizar as normas da sua sociedade. Consideram as normas que lhes foram ensinadas como factos objetivos. Essas pessoas necessitam de estudar antropologia, ou de viver algum tempo numa cultura diferente. 

Harry Gensler, Ethics, A Contemporary Introduction, Routledge, p. 12
1.1 O argumento acima transcrito sugere que não é possível ser imparcial ao avaliar as normas morais de diferentes sociedades. Esclareça se este argumento é a favor ou contra o relativismo cultural (e porquê).

1.2 Será um bom argumento? Justifique.

FIM

COTAÇÕES

	Grupos
	Questões
	Cotação
	Total

	Grupo I
	1 a 10
	5 pontos cada
	50 pontos

	
	
	
	

	Grupo II
	1.
	20 pontos
	40 pontos

	
	2.
	20 pontos
	

	
	
	
	

	Grupo III
	1.1
	30 pontos
	80 pontos

	
	1.2
	10 pontos
	

	
	2.1
	15 pontos
	

	
	2.2
	15 pontos
	

	
	2.3
	10 pontos
	

	
	
	
	

	Grupo IV
	1.1
	20 pontos
	30 pontos

	
	1.2
	10 pontos
	

	Total da ficha
	
	
	200 pontos



Nome ____________________________________________________________  Número ______________
GRUPO I

Este grupo é constituído por dez questões de escolha múltipla. Apenas uma das alterna​tivas está correta. Selecione-a.

1. Em moral, as intenções contam. Esta afirmação é

(A) falsa, porque apenas as consequências das ações são importantes para determinar o seu valor moral.
(B) verdadeira, porque não é possível basear a moral no egoísmo.
(C) falsa, porque mesmo as ações aparentemente altruístas têm origem em motivações egoístas.
(D) verdadeira, porque sem conhecer a intenção com que uma ação foi praticada não se pode determinar o seu valor moral. 
2. O egoísmo psicológico é uma teoria
(A) normativa que afirma que a única obrigação de um agente consiste em agir por 
interesse pessoal.

(B) descritiva que afirma que as ações humanas só na aparência são egoístas.
(C) descritiva que afirma que todas as ações aparentemente altruístas têm motivações egoístas.
(D) normativa que afirma que a natureza humana impede a realização de ações altruístas.
3. O egoísmo psicológico defende que os agentes aparentemente altruístas de facto não procuram ajudar os outros, mas procuram somente o prazer que ajudar os outros lhes proporciona. Este argumento

(A) confirma que somos naturalmente egoístas e que as ações altruístas são uma mera aparência.
(B) destrói-se a si próprio, uma vez que para sentir prazer em ajudar os outros é preciso não ser egoísta.

(C) torna o egoísmo psicológico bastante provável porque exclui as ações genuinamente 
altruístas.
(D) refuta o egoísmo psicológico porque o dever de ajudar é independente do prazer de cumpri-lo.
4. Segundo Hobbes, o egoísmo ético implica
(A) que a única obrigação moral consiste em agir de modo a satisfazer o interesse pessoal do agente.
(B) recusar ajudar os outros seja em que circunstância for.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.
5. Hobbes defendeu uma forma de egoísmo esclarecido. Isto significa que

(A) é da conveniência dos agentes colaborar com os outros sempre que isso lhes trouxer benefícios.

(B) o que motiva as pessoas a viverem em sociedade é o facto de precisarem dos outros para alcançar os seus fins pessoais.
(C) a prudência social ensina que um agente não deve praticar uma ação que lhe traria algum lucro imediato em nome dos prejuízos futuros que daí poderiam resultar 
para si próprio.
(D) Todas as respostas anteriores.
6. Adam Smith quis justificar no plano económico que o bem-estar social é uma consequência do egoísmo. Devemos agir em função dos nossos interesses porque isso promove o bem-estar social. Este argumento é

(A) convincente, porque mostra que o egoísta está disposto a colaborar com os outros se isso o beneficiar.

(B) incoerente, porque ignora os conflitos de interesses que marcam a vida económica e social.

(C) convincente, porque concilia o egoísmo natural de cada pessoa com a satisfação das necessidades gerais.

(D) incoerente, porque pressupõe que cada pessoa tem a obrigação de contribuir para o bem​‑estar social.

7. Kant defendia que uma ação
(A) para ter valor moral, não pode ser motivada pelo interesse pessoal.

(B) pode estar em conformidade com as exigências do dever e não ter valor moral.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.
8. As obrigações morais, segundo Kant, tem um fundamento

(A) religioso.

(B) afetivo ou emocional.

(C) egoísta.

(D) racional.
9. Kant pensava que as obrigações morais são hipotéticas e não absolutas. Esta afirmação é
(A) verdadeira, porque as obrigações morais impõem-se incondicionalmente, seja quais forem as nossas preferências.

(B) falsa, porque se a moral consistisse em regras hipotéticas, os deveres seriam apenas condicionais: teríamos o dever de cumprir com a palavra dada em certos casos mas não em todos.
(C) verdadeira, porque agir moralmente consiste em respeitar imperativos categóricos.

(D) falsa, porque as obrigações morais estão ao serviço do bem-estar geral.
10. Segundo Kant, mentir é sempre errado porque
(A) a obrigação moral de um ser racional consiste em praticar apenas as ações que todos possam praticar.
(B) mentir pode ser transformado numa regra universal.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.
GRUPO II

1. O egoísmo psicológico defende que as ações humanas – incluindo as ações aparentemente altruístas – têm uma motivação egoísta mais profunda. Explique em que consiste esta teoria e discuta-a.

2. A vida em sociedade implica a observância de normas comuns que limitam a prossecução do interesse pessoal. Thomas Hobbes defendeu que a nossa obrigação moral consiste em agir em função apenas do interesse pessoal. Explique como o egoísmo ético é compatível com a vida social.
3. James Rachels defendeu que o egoísmo ético é uma teoria tão arbitrária como o racismo ou o sexismo. Explique porquê.

4. Segundo Kant, uma ação pode estar de acordo com o dever e não ter valor moral. 
Explique o papel das intenções na moral a partir da distinção entre agir por dever e agir em conformidade com o dever.
GRUPO III

1. Leia o texto seguinte.

Os seres humanos têm valor intrínseco, isto é, dignidade, porque são agentes 
racionais, agentes com a capacidade para tomar as suas próprias decisões, estabelecer os seus próprios objetivos e guiar a sua conduta pela razão. Uma vez que a lei moral é a lei da razão, os seres racionais são a encarnação da lei moral em si. 
A única forma de a bondade moral poder existir é as criaturas racionais aprenderem o que devem fazer e, agindo a partir de um sentido do dever, fazê-lo. Isto, pensava Kant, é a única coisa com valor moral.

James Rachels, Elementos de filosofia moral, Gradiva, p. 191
Explique em que consiste agir moralmente segundo Kant, tendo em consideração os seguintes pontos:

1.1 A distinção entre imperativos hipotéticos e imperativos absolutos.
1.2 A universalizabilidade das máximas das ações. 

FIM

COTAÇÕES

	Grupos
	Questões
	Cotação
	Total

	Grupo I
	1 a 10
	5 pontos cada
	50 pontos

	
	
	
	

	Grupo II
	1 a 4
	25 pontos cada
	100 pontos

	
	
	
	

	Grupo III
	1
	25 pontos cada
	50 pontos

	Total da ficha
	
	
	200 pontos



Nome ____________________________________________________________  Número ______________
GRUPO I

Este grupo é constituído por dez questões de escolha múltipla. Apenas uma das alterna​tivas está correta. Selecione-a.
1. As teorias contratualistas da moral caracterizam-se por defender que

(A) as obrigações morais resultam de um acordo entre indivíduos dotados da capacidade para compreender e aplicar conceitos morais.

(B) apenas os indivíduos capazes de contratualizar princípios morais têm estatuto moral.
(C) agimos moralmente porque acordámos fazê-lo e porque isso corresponde ao nosso melhor interesse.

(D) Todas as respostas anteriores.

2. As teorias contratualistas explicam

(A) a dimensão social da ética (que princípios são socialmente úteis?) em função da sua dimensão pessoal (como devo agir?).

(B) o facto de os seres humanos estarem constrangidos a colaborar entre si porque são naturalmente egoístas.

(C) a dimensão pessoal da ética (como devo agir?) em função da sua dimensão social (que princípios são socialmente úteis?).

(D) o comportamento egoísta em função da necessidade de colaboração social de todos os indivíduos.

3. Segundo John Stuart Mill, a única coisa que tem valor intrínseco é

(A) a boa vontade.

(B) a felicidade.

(C) a justiça.

(D) o conhecimento.
4. Qual (ou quais) das seguintes afirmações são objeções ao hedonismo?

(A) É a satisfação das preferências, e não os estados aprazíveis, que dão valor à vida.
(B) Queremos fazer as coisas e não apenas ter a experiência aprazível de as fazer. 

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.
5. O princípio da utilidade afirma o seguinte:

(A) Age de maneira a usares as pessoas nunca apenas como um meio mas apenas como um fim em si.
(B) Age de maneira que a regra a que obedece a tua ação possa constituir uma lei universal. 
(C) Age sempre de maneira a produzir a maior quantidade de bem-estar para todos os 
envolvidos.
(D) Age sempre de maneira a produzir a maior quantidade de bem-estar para ti próprio.
6. A aplicação imparcial do princípio da utilidade implica atribuir um valor igual à felicidade de todas as pessoas, ou seja, rejeitar que existam obrigações morais prioritárias. 
Esta consequência torna a teoria

(A) convincente, porque a imparcialidade das regras morais reforça a reciprocidade das relações entre as pessoas.

(B) implausível, porque não teria sentido doar a uma instituição social o dinheiro que prometi devolver a quem mo emprestou apenas porque isso maximizaria o bem​‑estar geral.

(C) convincente, porque a existência de relações especiais viola a exigência de igualdade perante a lei moral.

(D) implausível, porque o bem-estar geral não é a única coisa que conta para avaliar as ações.

7. John Locke pensava que o contrato social

(A) tinha como objetivo dar legitimidade ao poder absoluto do Estado.

(B) anulava os direitos das minorias.  

(C) conferia ao Estado um poder limitado pelos direitos naturais dos cidadãos.

(D) retirava ao Estado o direito de coagir os cidadãos.

8. A teoria da justiça de John Rawls baseia-se numa reinterpretação da ideia de contrato social que evita as dificuldades de que padece a teoria de Locke. Nesta reinterpretação, o contrato social é entendido como

(A) um acontecimento histórico.

(B) uma ficção teórica que ajuda a decidir que princípios de justiça teriam a preferência de seres racionais colocados numa situação de completa igualdade.

(C) um acordo tácito.

(D) um acordo sujeito a renovação periódica por via eleitoral.
9. Para Rawls, o ponto forte da conceção de justiça como igualdade de oportunidades é que a posição social dos indivíduos deve depender das suas escolhas e não das circunstâncias. O seu ponto fraco é supor que

(A) depois de garantida a igualdade de oportunidades e eliminadas as barreiras da raça, 
do género ou da posição social de base, tudo o resto se deve ao esforço e às escolhas das pessoas.
(B) o sucesso social de cada indivíduo não depende também dos seus talentos naturais.
(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

10 O véu de ignorância destina-se a garantir que a escolha dos princípios de justiça na 
posição original

(A) não é influenciada pelos interesses decorrentes da posição social de cada pessoa.

(B) tem uma validade universal.

(C) se destina a promover o bem-estar geral independentemente da forma como possa vir a estar distribuído.

(D) não é feita sob pressão do poder económico.

GRUPO II

1. A universalidade, imparcialidade e reciprocidade são características associadas às normas morais. Explique em que consistem.

2. Exponha a teoria de John Locke sobre o problema da legitimidade do Estado e discuta-a.
3. A ética utilitarista de John Stuart Mill resulta da associação entre uma teoria hedonista do bem e uma teoria da obrigação que vê nas ações o meio de promover os melhores resultados para todos. Explique cada uma delas.

4. Tanto a teoria do valor como a teoria da obrigação proposta por John Stuart Mill enfrentam algumas dificuldades. Discuta cada uma destas teorias com base num exemplo que ilustre as objeções a que estão sujeitas.

GRUPO III

1. Leia o texto seguinte.
O objeto primário da justiça é a estrutura básica da sociedade ou, mais exatamente, a forma pela qual as instituições sociais mais importantes distribuem os 
direitos e deveres fundamentais e determinam a divisão dos benefícios da cooperação em sociedade. Por instituições mais importantes entendo a constituição política, bem como as principais estruturas económicas e sociais. Assim, a proteção jurídica da liberdade de pensamento e de consciência, da concorrência de mercado, da propriedade privada dos meios de produção e da família monogâmica são exemplos de instituições deste tipo. Vistas em conjunto, estas instituições definem os direitos e os deveres de todos e influenciam as suas perspetivas de vida.

John Rawls, Uma teoria da justiça, Presença, p. 30

Exponha a teoria da justiça de Rawls tendo em consideração os seguintes aspetos:

1.1 A posição original sob um véu de ignorância.

1.2 Os argumentos em defesa do princípio da diferença.

FIM
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	Grupos
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	Grupo I
	1 a 10
	5 pontos cada
	50 pontos

	
	
	
	

	Grupo II
	1 a 4
	25 pontos cada
	100 pontos

	
	
	
	

	Grupo III
	1
	25 pontos cada
	50 pontos

	Total da ficha
	
	
	200 pontos



Nome ____________________________________________________________  Número ______________
GRUPO I

Este grupo é constituído por dez questões de escolha múltipla. Apenas uma das alterna​tivas está correta. Selecione-a.
1. Segundo Kant, a experiência estética

(A) tem origem numa atitude de atenção desinteressada.

(B) é caracterizada por um sentimento de prazer desinteressado.

(C) é causada pelas propriedades estéticas dos objetos.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.
2. Kant pensava que os juízos de gosto

(A) são universais, embora subjetivos.

(B) variam obrigatoriamente com o ponto de vista e a sensibilidade do observador.

(C) têm valor cognitivo.

(D) descrevem as propriedades estéticas dos objetos.
3. Segundo Frank Sibley, as propriedades estéticas das obras de arte são

(A) idênticas às suas propriedades físicas.

(B) sobrevenientes relativamente às suas propriedades físicas.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

4. Aqueles que defendem que as qualidades estéticas atribuídas às obras de arte são apenas projeções afirmam que

(A) ao qualificar uma obra de arte como melancólica, por exemplo, estamos apenas a atribuir aos objetos percecionados certos sentimentos e outros estados psicológicos internos.
(B) as qualidades estéticas das obras de arte são independentes das nossas reações.
(C) se adotarmos a atitude adequada, qualquer objeto pode causar uma emoção estética.
(D) o valor da arte reside na sua capacidade para expressar os sentimentos do artista.
5. Platão e Aristóteles defenderam que a imitação 

(A) é uma condição necessária da arte.

(B) é uma condição necessária e suficiente da arte.

(C) é uma condição suficiente da arte.

(D) não é uma condição necessária nem suficiente da arte.
6. A teoria da arte como expressão proposta por Lev Tolstói afirma que um objeto é uma obra de arte quando

(A) transmite intencionalmente ao público o tipo de sentimento vivido pelo artista e que este clarificou através da sua obra.

(B) representa com verosimilhança os ambientes físico e social do artista.

(C) foi criado com a intenção de exibir forma significante.

(D) tem valor emocional mas não cognitivo.

7. A teoria formalista da arte de Clive Bell defende que

(A) o valor da arte depende das suas propriedades formais e não do conteúdo.

(B) a arte tem como objetivo promover boas ações.

(C) os estados de consciência que a arte pode proporcionar dependem da mensagem que o artista quer transmitir.

(D) o valor da arte depende unicamente do prazer que proporciona.
8. Quando nos interrogamos sobre o valor da arte, referimo-nos ao seu valor

(A) económico.
(B) moral.

(C) social e político.

(D) artístico.

9. Segundo Nelson Goodman, o valor da arte

(A) consiste em proporcionar-nos conhecimento.

(B) depende unicamente da forma e não do conteúdo.

(C) consiste em permitir que o público experimente as emoções vividas pelo artista.

(D) depende do conteúdo e não da forma.
10. Para Goodman, apreciar uma obra de arte consiste em

(A) adotar uma atitude passiva, na qual o sujeito suspenderia todas as suas preocupações e interesses quotidianos.
(B) interpretar os símbolos que a constituem à luz da sua própria experiência do mundo.
(C) adotar a seu respeito uma atitude de atenção desinteressada.

(D) mergulhar num estado de pura contemplação estética de formas e padrões.
GRUPO II

1. Jerome Stolnitz defendeu que apreciar esteticamente um objeto implica adotar uma certa atitude a seu respeito. Exponha a teoria de Stolnitz e discuta-a com base nas críticas que George Dickie lhe dirigiu.

2. Nöel Carroll defende que os juízos estéticos são objetivos, embora as propriedades 
estéticas das obras de arte sejam relacionais (reativodependentes) e não intrínsecas. Explique a posição de Carroll.

3. Exponha a teoria da arte como expressão de Lev Tolstói e discuta três das objeções que lhe são colocadas.
4. Nelson Goodman defendeu que o valor da arte é cognitivo. Exponha a teoria de Goodman e discuta-a.

GRUPO III

1. Leia o texto seguinte.
O ponto de partida de todos os sistemas estéticos deve ser a experiência pessoal de uma emoção particular. Chamamos obras de arte a objetos que provocam esta emoção. Todas as pessoas sensíveis concordam em afirmar que há uma emoção particular causada por obras de arte. Não quero com isto dizer, evidentemente, que todas as obras de arte provocam a mesma emoção. Pelo contrário, cada obra produz uma emoção diferente. Mas identificamos todas estas emoções como pertencendo ao mesmo tipo.

A arte é não só um meio para bons estados de espírito mas, talvez, o meio mais direto e poderoso que possuímos. Nada é mais direto porque nada afeta a mente de um modo tão imediato; nada é mais poderoso porque não há um estado de cons​ciência mais excelente ou mais intenso do que o estado de contemplação estética.

Clive Bell, Arte, Edições Texto & Grafia, pp. 22, 78 (adaptado)
Explique (e discuta) a teoria do valor da arte de Clive Bell tendo em consideração os seguintes pontos:

1.1 Forma significante e emoção estética.

1.2 Apreciação estética e a relação entre forma e conteúdo nas obras de arte.
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COTAÇÕES

	Grupos
	Questões
	Cotação
	Total

	Grupo I
	1 a 10
	5 pontos cada
	50 pontos

	
	
	
	

	Grupo II
	1 a 4
	25 pontos cada
	100 pontos

	
	
	
	

	Grupo III
	1
	25 pontos cada
	50 pontos

	Total da ficha
	
	
	200 pontos



Nome ____________________________________________________________  Número ______________
GRUPO I

Este grupo é constituído por dez questões de escolha múltipla. Apenas uma das alterna​tivas está correta. Selecione-a.
1. O problema do sentido da vida consiste em perguntar:

(A) «Porque existe alguma coisa em vez de nada?»
(B) «Será que a vida tem um propósito que a justifique?»
(C) «Qual o valor da vida?»
(D) Todas as respostas anteriores.

2. Para Lev Tolstói e William Lane Craig
(A) Deus é a única fonte de sentido para a vida.

(B) se Deus não existir ou não tiver o plano para os seres humanos, a vida é absurda.

(C) Todas as respostas anteriores.

(D) Nenhuma das respostas anteriores.

3. Uma objeção à posição de Tolstói e Lane Craig sobre o problema do sentido da vida é: 

(A) Deus não existe.

(B) Se nada do que fazemos agora tem realmente importância caso a vida eterna não exista, também não tem hoje qualquer importância que depois de mortos nada tenha importância.
(C) Deus pode existir e não ter um plano para nós.

(D) Se a morte for o fim, a vida humana não poderá ter qualquer propósito, finalidade ou desígnio.

4. Das seguintes religiões apenas uma não é teísta. Qual?

(A) Judaísmo

(B) Cristianismo.

(C) Islamismo.

(D) Hinduísmo.
5. Segundo Tomás de Aquino, Deus é a primeira causa de tudo o que existe porque

(A) o tempo é infinito na direção do passado.

(B) tudo o que existe (ou existiu) teve uma causa anterior e, sem uma primeira causa, 
a série de causas e efeitos nunca chegaria a iniciar-se.

(C) o universo é eterno.

(D) se tudo o que existe (ou existiu) teve uma causa, Deus causou-se a Si próprio.

6. Uma objeção ao argumento da primeira causa é:

(A) Tudo o que existe pode ter uma causa anterior sem que haja uma primeira causa.

(B) Haver uma primeira causa é compatível com o politeísmo.

(C) Se tudo tem uma causa, Deus também teve uma causa ou causou-se a Si próprio; mas a segunda hipótese não tem sentido e a primeira implica que Deus não foi a primeira causa.

(D) Todas as respostas anteriores.

7. O argumento do mal tem como objetivo demonstrar que

(A) a conceção teísta de Deus é incoerente.

(B) o conceito de Deus, seja qual for a forma de o definir, é contraditório.

(C) a origem do mal é o livre-arbítrio humano e não Deus.

(D) Deus, caso exista, não pode ser bom.

8. Uma resposta usual para o problema do mal baseia-se no livre-arbítrio. O mal teria origem nas escolhas dos seres humanos e não na vontade de Deus. Contudo, esta resposta não reúne consenso, pois 

(A) as doenças e os cataclismos naturais, por exemplo, não dependem do livre-arbítrio.

(B) Deus tem livre-arbítrio mas escolhe sempre o bem.

(C) Deus não podia evitar as escolhas de Hitler, mas podia evitar o sofrimento de milhões de vítimas inocentes. 
(D) Todas as respostas anteriores.

9. Pascal defendeu que
(A) a crença em Deus é irracional.
(B) se não acreditarmos e se Deus existir temos muito a perder; mas se acreditarmos e se Deus não existir, nada perdemos.
(C) a autoridade da Bíblia é suficiente para justificar a crença em Deus.
(D) embora a existência de Deus seja improvável, é menos racional acreditar em Deus do que o inverso.
10. Uma objeção ao argumento do apostador é:

(A) É mais prudente seguir as práticas religiosas da nossa sociedade do que fazer apostas sobre temas que se desconhecem.
(B) Podemos decidir ir à igreja mas não podemos decidir acreditar em Deus.
(C) É mais prudente abstermo-nos de práticas religiosas do que apostar sobre temas que ignoramos.
(D) Por vezes, não podemos ir à igreja, mas podemos sempre decidir acreditar em Deus.
GRUPO II

1. Lev Tolstói pensava que Deus é a única fonte de sentido para a vida (se Deus não existir ou não tiver um plano para nós, a vida seria absurda). Explique em que consiste o seu argumento e discuta-o. 

2. As experiências místicas (ou religiosas) têm sido uma forma de atestar a existência de Deus diretamente. Discuta o papel que estas experiências poderão ter no debate sobre o problema da existência de Deus.

3. O argumento da primeira causa proposto por Tomás de Aquino procura estabelecer que Deus existe baseando-se em: 
a. Tudo na natureza tem uma causa.

b. A série de causas não pode ser infinita na direção do passado. 
Explique este argumento e discuta duas das objeções a que está sujeito.

4. Exponha o argumento do apostador, proposto por Pascal, e discuta as objeções que podem ser​‑lhe colocadas.
GRUPO III

1. Leia o texto seguinte. 
O argumento do mal pode ser enunciado de forma simples: Deus é por definição 
todo​‑poderoso, omnisciente e sumamente bom. Se Deus é todo-poderoso, pode impedir o mal. Se Deus é omnisciente e pode impedir o mal, sabe como fazê-lo. Se Deus é 
sumamente bom, quer impedir o mal. Como o mal existe, Deus não pode existir. 

A resposta ao argumento do mal baseada no livre-arbítrio, na sua forma mais simples, pode ser apresentada como se segue. O mal moral não pode ser atribuído a Deus porque é o resultado de uma escolha humana livre; consequentemente, os 
seres humanos são responsáveis pelo mal moral. Apesar da possibilidade de ser mal utilizada, Deus deu aos seres humanos a capacidade para fazerem escolhas dado que um mundo onde exista liberdade de escolha é mais desejável do que um mundo sem liberdade de escolha.
Michael Martin, Atheism, Temple University Press, pp. 344, 362
Tendo como referência o texto acima, discuta o argumento do mal considerando os aspetos seguintes:

1.1 A distinção entre o mal moral e o mal natural.

1.2 As possíveis objeções às respostas baseadas no livre-arbítrio.

1.3 A teoria do mal edificante.
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	Grupos
	Questões
	Cotação
	Total

	Grupo I
	1 a 10
	5 pontos cada
	50 pontos

	
	
	
	

	Grupo II
	1 a 4
	25 pontos cada
	100 pontos

	
	
	
	

	Grupo III
	1.1
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	1.3
	10 pontos
	

	Total da ficha
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